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ESTADO DA BAHIA

NICIPAL DE ALAGOIN

NTA DTSPOSTçÃO DA RESOTUçÃO Ne 264,
23 DE DEZEMBRO DE 2003, QUE tNSTtTUtU O
MENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAI DE

INHAS E DÁ OUTRAS PROVTDÊNCIAS".

nhas, Estado da Bahia, u

que lhe são conferidas por Lei,

DECRETA:

Art. le - O Art. l-01e, da Resolução
instituiu o Regimento lnterno da
vigorar com a seguinte redação:

ne 264, de 23 de Dezem

Câmara Municipal de Al

Art. 101s - São Requerimentos sujeitos a

solicitem: i.

l. prorrogação da Sessão;

ll. destaque de matéria para votação;
lll. preferência;

lV. prioridade;

deliberação do Plenário os que

V. retirada de proposição após recebimento de pa

Vl. urgência;
Vll. convocação de Secretários Municipais, do

dirigentes da Administração Municipal;
Vlll. informações às autoridades municipais, estaduais ou federais;
lX. convocação do Prefeito para prestar informações em plenário;
X. audiência pública proposta por vereador.

a Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário da de Vereadores de Alagoinhas, 1"0 de Abril de 2OL7.
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ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNIcIPAL DE ALAGoINHAs

JUSTTFICATTVA AO PROJETO DE RESOLUçÃO Ne OOs/17.

Durante as legislaturas da Câmara Municipal de Alagoinhas, ao longo dos
anos, os Edis vem utilizando das audiências públicas como importante
instrumento de ação e discursão sobre os mais diversos temas de
interesse da nossa sociedade, porem, em nosso regimento interno, estas
audiência não são previstas como forma individual de propositura pelos
nossos pa res.
O nosso Regimento Interno prevê, apenas, encaminhamentos desta
natureza através das comissões existentes na casa, o que, de certa forma,
vem ferindo o cumprimento do mesmo, já que realizamos inúmeras
audiências públicas requeridas pelos nossos vereadores de forma
individual - o que não as tornam menos importantes - porém, possibilita
questionamentos em relação à legitimidade das mesmas, o que devemos
buscar evitar, regulamentando a situação.
Analisando alguns pontos fundamentais ao nosso mandato, às nossas
atribuições e, até, nossas limitações dentro do nosso regimento,
identificamos essa matéria ausente e buscamos, imediatamente, corrigir
essa lacuna, normatizando a questão, validando a sua usualidade dentro
das regras esta belecidas.
Deparando-nos com tal situação buscamos pesquisar, também, - nas
Câmaras Municipais mais modernas do país - como o instrumento em
questão era previsto nos Regimentos lnternos das mesmas e encontramos
o caminho proposto neste Projeto de Resolução, já que, de forma
predominante, assim estava prevista a matéria, na maioria delas.

ente, observado
incongruência existente em relação à materia e,

nesta justificativa, solicitamos o apoio e a

no Regimento lnterno, em seu Art. 101s - da
que se trata de materia usual e de interesse dos

Destarte, diante dessa

da inclusão
presente p
Edis nesta ca

a alos Se 10 de Abril de2017.


